
Carta aberta aos membros do Conselho do Fundo Verde para o Clima (GCF):

O Conselho do GCF não deve aprovar mais solicitações de financiamento para REDD+ 
e deve rejeitar principalmente dois pedidos dos chamados “Pagamentos Baseados em 
Resultados” por reduções em desmatamento ocorridas anos atrás: o governo da 
Indonésia supostamente reduziu as emissões decorrentes do desmatamento no período 
de 2014 a 2016, e o da Colômbia afirma ter feito isso entre 2015 e 2016. Seria 
vergonhoso se o Conselho do GCF recompensasse governos que continuam praticando 
e promovendo desmatamento em grande escala. É importante lembrar que a suposta 
redução de emissões resulta da comparação dos índices de desmatamento atuais com 
níveis de referência derivados de projeções futuras hipotéticas ou de médias de emissões
passadas, infladas durante os períodos de pico do desmatamento. Portanto, a maioria das
supostas reduções relacionadas ao REDD+ deve ser considerada como reduções no 
papel, que pouco têm a ver com as emissões reais evitadas.

Em sua 26ª reunião, de 18 a 21 de agosto de 2020, o Conselho do Fundo Verde para o 
Clima (GCF) irá decidir mais uma vez sobre pedidos de financiamento relacionados ao 
REDD+. Essa abordagem, que tem dominado a política climática florestal internacional 
nos últimos anos, foi um fracasso, pois o REDD+ não conseguiu resolver o problema 
em questão: o desmatamento. Apesar das evidências cada vez maiores de que o REDD+
não é adequado para o propósito que se coloca – combater o desmatamento - , o GCF se
tornou um grande financiador internacional do REDD+ desde 2019. O Fundo reservou 
500 milhões de dólares para governos de países no Sul global que afirmam ter reduzido 
as emissões de carbono oriundas do desmatamento entre 2013 e 2018. Apesar das 
evidências de aumento do desmatamento nesses países, o Conselho do GCF já aprovou 
pedidos de financiamento dos governos de Brasil, Equador, Chile e Paraguai. A 
tendência atual de aumento do desmatamento em todos esses países mostra que seus 
governos deixaram de agir para reduzir o desmatamento ou tomaram medidas que 
ignoram as verdadeiras causas. Seria irresponsável o Conselho do GCF aprovar mais 
financiamentos para países onde o desmatamento cresce.

A aprovação dos pedidos de financiamento ignoraria tanto os índices crescentes de 
desmatamento na Colômbia e na Indonésia quanto o papel crucial dos governos de 
ambos os países nesse processo. Eles continuam distribuindo concessões e dando 
incentivos para os interesses privados, nacionais e internacionais,  da indústria extrativa,
do agronegócio e de outros setores que destroem florestas, além de planejar e 
implementar a infraestrutura que essas indústrias exigem.

Além disso:

1. O GCF está pagando aos governos por supostos resultados decorrentes da 
redução do desmatamento no passado. É provável que essas reduções de 
emissões só existam no papel: os governos da Indonésia e da Colômbia 
escolheram o período no qual elas teriam acontecido. Eles também definem os 
níveis de referência com os quais se compara o desmatamento real no período 
em que afirmam ter havido redução. Isso abre portas para a manipulação 
habilidosa de cálculos, com resultados favoráveis ao país em questão. Por 
exemplo, usando níveis de referência inflados, um país pode calcular as 
reduções de emissões do desmatamento que foi evitado, mesmo que os índices 
estejam aumentando. O que é vergonhoso é que o GCF aceite esses jogos e 
permita que os governos ignorem a dinâmica geral muito mais complexa do 
processo de desmatamento no tempo e no espaço. Na Colômbia, por exemplo, o 



índice de desmatamento começou a aumentar em 2016 e atingiu um pico em 
2017. E o que fez o governo em seu pedido de financiamento ao GCF? Decidiu 
simplesmente excluir 2017 dos cálculos, concentrando o pedido apenas no 
período 2015-2016. E enquanto os governos colombiano e indonésio fazem seus
pedidos e argumentam que merecem dinheiro porque reduziram o desmatamento
anterior, o desmatamento atual na Colômbia e na Indonésia está aumentando. 
Pode-se argumentar que para o risco de um caos climático, faz pouca diferença 
se uma emissão entrou na atmosfera em 2015 ou 2020. Porém, esse pequeno 
atraso nas emissões como resultado do REDD+ sempre representou e sempre 
representará a grande diferença entre adiar as emissões do desmatamento por 
alguns anos e evitar a de forma permanente a liberação de carbono fóssil.

2. Para ser minimamente eficaz, o combate ao desmatamento em um determinado 
país deve se dar em âmbito nacional. Isso exige que os governos sejam coerentes
em suas políticas de combate às verdadeiras causas do desmatamento, o que não 
é o caso da Indonésia e da Colômbia. Na Indonésia, por exemplo, para acelerar a
recuperação econômica após a Covid-19, a desregulamentação está no topo da 
agenda do governo. Seu objetivo é acelerar  89 projetos prioritários – um 
investimento de 100 bilhões de dólares – que têm enormes impactos negativos 
sobre as florestas e as populações que dependem delas. Um exemplo da política 
de desregulamentação é a Lei Minerba (Lei de Mineração de Minerais e Carvão 
mineral), aprovada em maio de 2020 pelo parlamento indonésio. Em um país 
com 8.588 licenças para mineração já concedidas (cifras de 2018), a lei revisada 
permite que o tamanho da área de mineração seja ilimitado, com extensão 
automática, sem qualquer leilão ou possibilidade de redução da área. Essa 
mudança beneficiará principalmente as mineradoras de carvão cujas licenças 
expirariam em breve. Como pode o Conselho do GCF conceder 100 milhões de 
dólares em financiamento de REDD+ a um governo que promove ativamente o 
desmatamento em escala tão grande? Argumentar que é assim que o REDD+ 
funciona (pagando por supostos resultados passados enquanto ignora aumentos 
presentes) é uma admissão mal disfarçada de conveniência política em 
detrimento da disposição de reconhecer que, nesse caso, o problema está no 
mecanismo. Em qualquer dos casos, o resultado deveria ser que o Fundo Verde 
para o Clima deixasse de desperdiçar mais dinheiro em REDD+.

3. Um dos impactos mais problemáticos da experiência concreta do REDD+ nos 
últimos 10 a 15 anos é o que ela fez às comunidades que dependem da floresta. 
Os projetos e programas de REDD+ têm atribuído a responsabilidade pelo 
problema do desmatamento a quem mais zela pelas florestas tropicais, e têm 
restringido ou mesmo proibido suas práticas tradicionais na floresta, enquanto os
responsáveis pelo desmatamento em grande escala continuam sua destruição 
praticamente sem impedimentos. Infelizmente, o GCF parece ter optado por 
seguir e até reforçar a falsa narrativa de REDD+. Juan Chang, vice-diretor do 
GCF, declarou em uma entrevista recente: “Se olharmos para o REDD+ como 
uma transição em que se proporcionam meios de subsistência sustentáveis em 
vez de atividades insustentáveis, então chega um ponto em que não se depende 
mais dos pagamentos do REDD+ para a subsistência e para manter a floresta. 
Esse deve ser o objetivo final”. Em outras palavras, Chang considera os 
moradores da floresta responsáveis pelo desmatamento. Ele defende uma visão 
em que o REDD+ deve transformar as “atividades insustentáveis” desses 
moradores em “sustentáveis”. Se esse “deve ser o objetivo final”, o que dizer 
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dos verdadeiros causadores do desmatamento? Executivos de conglomerados de 
óleo de dendê, gigantes da mineração, barões do gado, grandes companhias de 
petróleo, especuladores financeiros ou os políticos que se beneficiam ao dar as 
concessões e as licenças necessárias para esse grande desmatamento – em outras
palavras, os principais atores do jogo do desmatamento em grande escala não 
são estimulados por “pagamentos ... para subsistência”, e sim pela ganância 
que não será afetada por um pagamento de 5 dólares por tonelada de CO2, 
referente a emissões supostamente reduzidas.

Na verdade, todos os projetos de REDD+ financiados pelo GCF têm um foco 
muito forte nos moradores da floresta. Por exemplo, o principal programa a ser 
financiado com verbas de REDD+ aprovadas para o governo do Brasil em 2019 
se chama “Floresta+”. Trata-se de apoiar pequenos agricultores, povos 
indígenas e comunidades tradicionais para a proteção da floresta amazônica. 
Além de já estarem fazendo isso, essas comunidades ainda não receberam 
nenhum apoio do programa. Enquanto isso, o desmatamento vem aumentando 
desde 2014 e está fora de controle desde 2019, quando Jair Bolsonaro assumiu a 
presidência. Os últimos números indicam um aumento de 34% entre agosto de 
2019 e julho de 2020, em comparação com agosto de 2018/julho de 2019. E, o 
que é pior, o governo está promovendo ativamente o desmatamento. Fragilizou 
seus próprios órgãos de proteção da floresta, promove a desregulamentação 
ambiental e tem sido conivente com os crimes de madeireiras e grandes 
fazendeiros que invadem áreas protegidas, incluindo territórios de povos 
indígenas e outras comunidades que dependem da floresta. Pagar 96 milhões de 
dólares por “resultados” de REDD+ ao governo do Brasil enquanto o 
desmatamento dispara, também põe em risco a credibilidade do GCF. O 
argumento de que é assim que o REDD deve funcionar é apenas uma desculpa 
esfarrapada. Se isso for verdade, está na hora de descartar a ideia, e é ainda mais 
importante que o GCF deixe de financiar um mecanismo tão mal projetado!

4. Outra tendência ignorada e extremamente preocupante é a de vigiar, intimidar, 
perseguir e criminalizar cada vez mais, tanto na Colômbia quanto na Indonésia, 
aqueles que denunciam seus governos e o papel deles na promoção do 
desmatamento e na conivência com crimes sociais e ambientais. Segundo a 
Global Witness, a Colômbia  é o país mais perigoso do mundo para os 
defensores da terra e do meio ambiente, com 64 pessoas mortas em 2019. Na 
Indonésia, os ativistas sofrem cada vez mais com vigilância, intimidação e 
prisões arbitrárias por parte das forças de segurança do Estado. A situação é 
particularmente preocupante em Papua Ocidental, rica em florestas tropicais 
com madeira, minerais, metais e terras férteis disponíveis para o lucro de atores 
privados e estatais. Nessa área extremamente militarizada, a destruição da 
floresta está fora de controle há anos, incluindo o período de 2014 a 2016, 
escolhido pelo governo da Indonésia em seu pedido de financiamento ao GCF. 
As comunidades e seus apoiadores sofrem constantemente com violência, 
prisões, destruição de propriedade, deslocamento interno, intimidação e ameaças
de morte, agravadas ainda mais em tempos de Covid-19.

Por todas essas razões, conclamamos o Conselho do GCF a não aprovar outros pedidos 
de financiamento com base no REDD+, principalmente as duas solicitações que estão 
na agenda de sua 26ª reunião, apresentadas pelos governos da Indonésia e da Colômbia.
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Signatários

Aksi for gender, social and ecological justice Indonesia
JATAM Indonesia
Jatam sulteng Palu sulawesi tengah Indonesia
Kiara Indonesia
KRUHA Indonesia
Kaliptra Andalas Indonesia
Perkumpulan Hijau Indonesia
School of Democratic Economics Indonesia
Solidaritas Perempuan Indonesia
Solidaritas Perempuan mamut menteng kalteng Indonesia 
SKP KAMe Indonesia
Save Our Borneo Indonesia
Walhi Papua Indonesia
Walhi Sumatera Barat Indonesia
Yayasan Pusaka Bentala Rakyat Indonesia
Censat Agua Viva Colombia
Junta Accion Comunal Colombia
Acción por la Biodiversidad Argentina
Bloque Oscar Alfaro Bolivia
Associação de Capoeira Berimbau de Angola Brazil
Fórum Mudanças Climáticas e Justiça Socioambiental - FMCJS Brazil
Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de 
Santarém Brazil
Aliança RECOs - Redes de Cooperação Comunitária Sem Fronteiras Brazil
Fundo Dema Brazil
Grupa Feministas Huechuraba Chile
Organizaciones y reducciones mapuche por el Bosque Ancestral e Itrofil 
Mongen Chile
Asociación Conservacionista YISKI Costa Rica
COECOCEIBA Costa Rica
CONCEVERDE SAN RAFAEL DE HEREDIA Costa Rica
Comercial "Abigaíl" Ecuador
Colegio de Arquitectos de El Oro Ecuador
ACCIÓN ECOLÓGICA Ecuador
Fundación Pro Defensa de la Naturaleza Ecuador
Comunidad 29 de diciembre Guatemala
Otros Mundos Chiapas/Amigos de la Tierra México Mexico
Ofraneh Honduras
Frente en Defensa de la Tierra Puebla - Oaxaca Mexico
Centro de Apoyo Rural - CEAR Peru
Water Justice & Gender Peru
Sociedad de Estudios Rurales y Cultura Popular  - SER Paraguay
Mulokot Foundation Suriname
Grupo Guayubira Uruguay
CLEAN (Coastal Livelihood and Environmental Action Network) Bangladesh
Aalamaram India
Growthwatch India
Nadi Ghati Morcha India
Environics Trust India



Digo Bikas Institute Nepal
Federation of Community Forestry Users Nepal (FECOFUN) Nepal
Socialist Party Malaysia Malaysia
Centre for Human Rights and Development Mongolia 
Project SEVANA South-East Asia Thailand
Transparency International-Korea (TI-Korea) South Korea
Ole Siosiomaga Society (OLSSI) Samoa
Synaparcam Cameroon
Youth Volunteers for Environment Ghana Ghana
Soralo Kenya
Missão Tabita Mozambique
Mazingira Network - Tanzania (MANET) Tanzania
SUHODE Foundation Tanzania
National Association of Professional Environmentalists Uganda
Witness Radio - Uganda Uganda
Unión Universal Desarrollo Solidario Spain
Down to Earth Consult Germany
Forum Ökologie & Papier Germany
Oikos Italy
Just Forests Ireland
RAREF Turkey 
The Corner House United Kingdom
Hart Property United Kingdom
Biofuelwatch UK/USA
Swift Foundation USA
PLANT (Partners for the Land and Agricultural Needs of Traditional peoples) USA
Earth Restoration USA
Rainforest Rescue Germany
Salva la Selva Spain
Focus on the Global South Thailand
Global Justice Ecology Project USA
Observatorio Latinoamericano de Conflictos Ambientales OLCA Chile
The Interamerican Association for Environmental Defense (AIDA) America Latina
RECOMA - Red Latinoamericana contra los monocultivos de árboles America Latina
Friends of the Earth International International
Global Forest Coalition (GFC) International
GRAIN International
World Rainforest Movement International


